
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2742615 - SP (2024/0342624-
7)

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : PATRICIA MUNIZ DA SILVA ALVES
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

DIREITO PENAL. DIREITO PROCESSUAL PENAL.
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO
EM RECURSO ESPECIAL. PRINCÍPIO DA
INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. VALOR
DOS BENS SUBTRAÍDOS. REINCIDÊNCIA. MAUS
ANTECEDENTES. AGRAVO IMPROVIDO.
1. O entendimento do Tribunal de origem está em
consonância com o entendimento do Superior Tribunal
de Justiça e do Supremo Tribunal Federal, no tocante
à impossibilidade de aplicação do princípio da
insignificância, pois o valor dos bens furtados é
superior a 30% do salário mínimo e a acusada ostenta
reincidência e maus antecedentes em crimes contra o
patrimônio.
2. A agravante possui predicados pessoais
desfavoráveis, uma vez que ostenta reincidência e
maus antecedentes em crimes contra o patrimônio,
circunstância que, da mesma forma, desaconselha a
aplicação do princípio da bagatela neste feito.
3. A mera existência de sistema de vigilância ou a sua
falha não impede a conclusão do ato criminoso,
consoante estabelecido na Súmula n. 567 do STJ.
4. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao
agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz,
Antonio Saldanha Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador
Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.
 
                   Brasília, .19 de maio de 2025

Documento eletrônico VDA47526520 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  OG FERNANDES   Assinado em: 19/05/2025 13:08:38
Publicação no DJEN/CNJ de 22/05/2025. Código de Controle do Documento: 76cf1987-bdb9-46f5-898a-7b858ab86c81



MINISTRO OG FERNANDES
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2742615 - SP (2024/0342624-
7)

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : PATRICIA MUNIZ DA SILVA ALVES
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

DIREITO PENAL. DIREITO PROCESSUAL PENAL.
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO
EM RECURSO ESPECIAL. PRINCÍPIO DA
INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. VALOR
DOS BENS SUBTRAÍDOS. REINCIDÊNCIA. MAUS
ANTECEDENTES. AGRAVO IMPROVIDO.
1. O entendimento do Tribunal de origem está em
consonância com o entendimento do Superior Tribunal
de Justiça e do Supremo Tribunal Federal, no tocante
à impossibilidade de aplicação do princípio da
insignificância, pois o valor dos bens furtados é
superior a 30% do salário mínimo e a acusada ostenta
reincidência e maus antecedentes em crimes contra o
patrimônio.
2. A agravante possui predicados pessoais
desfavoráveis, uma vez que ostenta reincidência e
maus antecedentes em crimes contra o patrimônio,
circunstância que, da mesma forma, desaconselha a
aplicação do princípio da bagatela neste feito.
3. A mera existência de sistema de vigilância ou a sua
falha não impede a conclusão do ato criminoso,
consoante estabelecido na Súmula n. 567 do STJ.
4. Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por PATRÍCIA MUNIZ DA
SILVA ALVES contra a decisão que conheceu do agravo para negar provimento
recurso especial.

Nas razões do presente agravo, a defesa repisa os fundamentos
expendidos na petição inicial, sustentando a possibilidade de aplicação do
princípio da insignificância ao caso dos autos.
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Alega que, ainda que o valor dos bens subtraídos supere 10% do valor
do salário mínimo vigente à época dos fatos, a benesse deveria ser aplicada
porque os bens teriam sido devolvidos à vítima.

Afirma que as condições pessoais desfavoráveis da agravante não
impediriam a concessão do benefício.

Requer, ao final, a reconsideração da decisão ou a submissão do
pleito ao colegiado, para o provimento do recurso.

O Ministério Público Federal manifestou ciência da decisão agravada
à fl. 415.

É o relatório.

VOTO

Conforme consignado na decisão ora agravada, no tocante à alegação
de infringência dos arts. 1º, 17, 24 e 33 do Código Penal; e 386, III e IV, do
Código de Processo Penal, o Tribunal estadual, ao examinar a tese correlata de
aplicação do princípio da bagatela e caracterização do crime impossível, afastou
as alegações defensivas nos seguintes termos (fls. 291-295):

[...] constou que o valor total dos produtos subtraídos foi de R$
315,42 (trezentos e quinze reais e quarenta e dois centavos) (fl.
25), o que, no atual cenário, não pode ser considerado
desprezível, sendo de grande importância para grande parte das
pessoas, uma vez que superior a 30% do valor do salário-
mínimo vigente à época dos fatos, pelo que não se pode inferir
da inexistência do crime pela irrelevância da res.
Além disso, não há como ignorar um outro aspecto: a
persistência delitiva da recorrente em crimes de natureza
patrimonial, contando, pois, com duas condenações criminais
caracterizadoras de reincidência (Proc. n° 0004000-
24.2018.8.26.0451 e n° 0015321-95.2014.8.26.0451 - fls. 30/33),
e outra apta a configurar maus antecedentes (Proc. nº 1503330-
55.2020.8.26.0510), já que se trata de fatos anteriores ao
descrito na denúncia com condenação posterior, a evidenciar
forte inclinação ao crime.
[...]
Também não há que se falar em crime impossível por absoluta
impropriedade do meio utilizado, face à vigilância por parte do
estabelecimento vítima.
Anoto que a figura do crime impossível é caracterizada pela
ineficácia do meio empregado ou impropriedade do objeto. Não
é o caso. Inclusive, a ré conseguiu se apoderar dos bens sem
que a vigilância do estabelecimento conseguisse ver. Foi tão
somente a observação de uma consumidora do estabelecimento
que permitiu a apreensão, o que não poderia se esperar como
certo, vez que a consumidora poderia ter ficado calada diante de
tal situação, o que certamente permitiria à ré obter êxito no seu
intento criminoso. O crime impossível exige a completa
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ineficiência do meio escolhido pelo agente ou absoluta
impropriedade do objeto material do delito, não sendo, portanto,
o caso dos autos.

Como se observa, o entendimento do Tribunal de origem está em
consonância com o entendimento do Superior Tribunal de Justiça e do Supremo
Tribunal Federal, no tocante à impossibilidade de aplicação do princípio da
insignificância, pois o valor dos bens furtados é superior a 30% do salário
mínimo.

Além disso, a agravante possui predicados pessoais desfavoráveis,
uma vez que ostenta reincidência e maus antecedentes em crimes contra o
patrimônio, circunstância que, da mesma forma, desaconselha a aplicação do
princípio da bagatela neste feito.

A respeito, confiram-se os precedentes desta Corte de Justiça:

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL . FURTO. PRINCÍPIO DA
INSIGNIFICÂNCIA. RECURSO NÃO PROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravante condenado por furto, conforme art. 155, § 2º, do
Código Penal, à pena de 8 meses de reclusão em regime
aberto, substituída por restritiva de direitos, e pagamento de 6
dias-multa. A sentença rejeitou a tese de atipicidade da conduta,
considerando inaplicável o princípio da insignificância, pois o
valor do bem subtraído, R$ 190,00, representava 17,27% do
salário mínimo vigente. O Tribunal local manteve a decisão,
destacando a reprovabilidade da conduta e o risco à ordem
social.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste na aplicabilidade do
princípio da insignificância em caso de furto de bem avaliado em
valor superior a 10% do salário mínimo vigente à época dos
fatos.
III. Razões de decidir
3. O valor da res furtiva, superior a 10% do salário mínimo, não
pode ser considerado insignificante, conforme entendimento
pacífico da Corte Superior.
4. A conduta do agravante, ao subtrair bem de dentro de
estabelecimento comercial, revela comportamento reprovável e
risco à ordem social, afastando a aplicação do princípio da
insignificância.
5. A restituição do bem furtado não justifica, por si só, a
aplicação do princípio da insignificância.
IV. Dispositivo e tese
6. Recurso não provido.
Tese de julgamento:
1. O princípio da insignificância não se aplica quando o valor da
res furtiva supera 10% do salário mínimo vigente à época dos
fatos.
2. A reprovabilidade da conduta e o risco à ordem social afastam
a atipicidade material.
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Dispositivos relevantes citados: Código Penal, art. 155, § 2º. 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC n. 918.108
/SP, Min. Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe ; STJ,12/9/2024
AgRg no AREsp n. 2.595.244/DF, Min. Reynaldo Soares da
Fonseca, Quinta Turma, DJe ; STJ, AgRg no REsp n.10/9/2024
2.039.803/MG, Min. Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe .19/5/2023
(AgRg no AREsp n. 2.663.528/TO, relator Ministro Sebastião
Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em , DJe de 1/10/2024

.)3/10/2024
AGRAVO REGIMENTAL NO . FURTOHABEAS CORPUS
(ARTIGO 155, , DO CÓDIGO PENAL). PRINCÍPIO DACAPUT
INSIGNIFICÂNCIA. IMPOSSIBILIDADE. VÁRIOS REGISTROS
EM CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO. PRECEDENTES DO
STJ. REGIME PRISIONAL. RÉU MULTIRREINCIDENTE COM
CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS FAVORÁVEIS. REGIME
SEMIABERTO. SÚMULA N. 269/STJ. AGRAVO REGIMENTAL
NÃO PROVIDO.
1. Para a aplicação do princípio da bagatela, é necessário
considerar algumas condições, tais como (a) mínima
ofensividade da conduta do agente, (b) ausência de
periculosidade social da ação, (c) baixo grau de reprovabilidade
do comportamento e (d)
inexpressividade da lesão jurídica provocada (STF: HC n.
84.412, rel. Min. Celso de Mello, publicado no DJe de 02/08/2004
- STJ: AgRg no HC n. 543.291/ES, rel. Min. Ribeiro Dantas,
Quinta Turma, julgado em , DJe de ).06/02/2020 12/02/2020
2. A jurisprudência desta Corte tem rechaçado a aplicação do
princípio da insignificância ao crime de furto quando o agente for
reincidente ou portador de maus antecedentes em razão da
maior ofensividade e reprovabilidade da conduta (AgRg no AgRg
no AREsp n. 2.250.234/MG, rel. Min. Reynaldo Soares da
Fonseca, Quinta Turma, julgado em , DJe de 25/04/2023

).28/04/2023
3. Nos termos da Súmula n. 269/STJ, é admissível a adoção do
regime prisional semiaberto aos reincidentes condenados a pena
igual ou inferior a quatro anos se favoráveis as circunstâncias
judiciais.
4. No caso dos autos, apesar da multirreincidência específica do
paciente destacada pela instância de origem, é possível a
fixação do regime inicial semiaberto, pois a pena-base foi fixada
em seu mínimo legal, diante da ausência de circunstâncias
judiciais negativas.
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 943.521/SC, relator Ministro Otávio de Almeida
Toledo – Desembargador convocado do TJSP, Sexta Turma,
julgado em , DJEN de .)18/12/2024 23/12/2024

De igual modo, em relação ao crime impossível, o posicionamento da
Corte de origem não destoa do quanto decidido por este Superior Tribunal,
segundo o qual a mera existência de sistema de vigilância ou a sua falha não
impede a conclusão do ato criminoso, consoante estabelecido na Súmula n. 567
do STJ.

A propósito:
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DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. FURTO CONSUMADO. PRINCÍPIO DA
INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. CRIME IMPOSSÍVEL.
NÃO CONFIGURAÇÃO. SUSPENSÃO CONDICIONAL DA
PENA. POSSIBILIDADE. RECURSO PARCIALMENTE
PROVIDO. I. CASO EM EXAME
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão do
Tribunal de Justiça de São Paulo que negou seguimento parcial
ao recurso especial com fundamento nos Temas 924 e 934 do
STJ e, no restante, não admitiu o recurso em razão da ausência
dos pressupostos de admissibilidade. A parte agravante sustenta
a inaplicabilidade da Súmula 7 do STJ, requerendo o
conhecimento do agravo e do recurso especial, além do
provimento do recurso para afastar a condenação, aplicando o
princípio da insignificância, ou, subsidiariamente, reconhecer a
tentativa ou o crime impossível. Pleiteia ainda a aplicação do
sursis.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há três questões em discussão:(i) definir se estão presentes
os pressupostos de admissibilidade do agravo e do recurso
especial;(ii) analisar a aplicação do princípio da insignificância e
a configuração do crime impossível ou da forma tentada;(iii)
verificar a possibilidade de concessão da suspensão condicional
da pena (sursis).
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. Os pressupostos extrínsecos e intrínsecos de admissibilidade
do agravo e do recurso especial estão presentes, permitindo o
seu conhecimento.
4. O princípio da insignificância não se aplica ao caso,
considerando: (i) o valor dos bens subtraídos (aproximadamente
R$ 300,00), superior ao limite de 10% do salário mínimo vigente
à época dos fatos; (ii) a reiteração delitiva da recorrente,
evidenciada por registros de condenações anteriores, o que
demonstra elevado grau de reprovabilidade da conduta.
5. O crime impossível não se configura, pois a mera vigilância ou
monitoramento pelo estabelecimento não inviabiliza a
consumação do furto, conforme entendimento consolidado na
Súmula 567 do STJ.
6. Não há fundamento para desclassificar a conduta para a
forma tentada, considerando a adoção da teoria da amotio,
segundo a qual a inversão da posse dos bens, ainda que breve,
caracteriza o furto consumado.
7. É possível conceder o benefício do sursis, uma vez que a
condenação anterior à pena de multa isolada não impede a
suspensão condicional da pena, nos termos do art. 77, § 1º, do
Código Penal, estando presentes os requisitos objetivos e
subjetivos.
IV. DISPOSITIVO E TESE
8. Recurso parcialmente provido.
(AREsp n. 2.431.885/SP, relatora Ministra Daniela Teixeira,
Quinta Turma, julgado em , DJEN de .)18/2/2025 26/2/2025

Ante o exposto,  ao agravo regimental.nego provimento

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0342624-7 AREsp 2.742.615 / 

SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  15005631820208260551  2239562020  3802020

EM MESA JULGADO: 13/05/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSE AUGUSTO TORRES POTIGUAR

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : PATRICIA MUNIZ DA SILVA ALVES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : PATRICIA MUNIZ DA SILVA ALVES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha 
Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o 
Sr. Ministro Relator.
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